


	PEDIDO DE EXCLUSÃO DA OBRIGATORIEDADE DE USO DE 
DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS
NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-e)
NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA (NFC-e)

CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO (CT-e)
CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO PARA OUTROS SERVIÇOS (CT-e OS)

BILHETE DE PASSAGEM ELETRÔNICO (BP-e) 


Quadro 1 - Identificação do Contribuinte (campos de preenchimento obrigatório)

	NOME / RAZÃO SOCIAL


	INSCRIÇÃO ESTADUAL

	 LOGRADOURO (rua, avenida, praça, etc.)



	NÚMERO
	 COMPLEMENTO (apto, sala, bloco etc.)
	DDD


	TELEFONE

	 BAIRRO OU DISTRITO
	CEP
	MUNICÍPIO
	UF



	CNPJ     
	CPF: 

	Ramo de atividade:  
	CNAE: 


	Documento Fiscal: 
(Marcar com “X” o documente fiscal a que se refere o pedido de exclusão - preenchimento obrigatório)


	(   ) NF-e          (   ) NFC-e            (   ) CT-e            (   ) CT-e OS             (   ) BP-e

	


Quadro 2 – Detalhamento do pedido de exclusão da obrigatoriedade de uso
	


Quadro 3 - Declaração da causa do pedido de exclusão da obrigatoriedade de uso 
(Marcar com "X" a opção correspondente à situação)
	(    )
	Contribuinte que, no exercício financeiro imediatamente anterior, auferiu faturamento não superior a R$ 120.000, 00 (cento e vinte mil reais), desde que não tenha sido antes obrigado ao uso do referido documento fiscal eletrônico ainda que por força de credenciamento voluntário.

	(    )
	Contribuinte, em início de atividade, com expectativa de faturamento médio mensal não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

	(    )
	Contribuinte enquadrado como Microprodutor rural.

	(    )
	Em razão do óbito do contribuinte enquadrado como microprodutor rural ou como produtor rural, pessoa física, quando ocorrer a alteração cadastral para atualização da respectiva inscrição estadual para uso do espólio.

	(    )
	Quando decorrente de outros eventos autorizados no RICMS/2014, desde que o requerimento para exclusão da obrigatoriedade de uso seja protocolizado no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da data em que se tornou obrigatório o uso do referido documento fiscal eletrônico.


NESTES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO.
A DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DOS FATOS ALEGADOS DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SER ANEXADA.
